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(ComunicacËoÄ es)

TRIBUNAL DE CONTAS

DECISAÄ O N.o 18/97

que cria regras internas relativas ao tratamento dos pedidos de acesso aos documentos na posse
do Tribunal

(98/C 295/01)

O TRIBUNAL DE CONTAS EUROPEU,

Tendo em conta a declaracËaÄo relativa ao direito de acesso
aÁ informacËaÄo incluída como anexo na acta final do Tra-
tado da UniaÄo Europeia, que sublinha que a transpareÃncia
do processo de tomada de decisaÄo reforcËa o caraÂcter
democraÂtico das instituicËoÄ es, bem como a confiancËa do
puÂblico na administracËaÄo;

Tendo em conta as conclusoÄ es dos Conselhos Europeus de
Birmingham e de Edimburgo a favor de uma Comunidade
mais próxima dos seus cidadaÄos;

Tendo em conta o Regulamento Financeiro aplicaÂvel ao
orcËamento geral das Comunidades Europeias e, nomeada-
mente, o seu artigo 88.o;

Considerando aconselhaÂvel dotar-se de regras internas
relativas ao tratamento dos pedidos de acesso aos docu-
mentos na posse do Tribunal;

Tendo em conta as disposicËoÄ es do Regulamento (CEE,
Euratom) n.o 354/83 do Conselho, de 1 de Fevereiro de
1983, relativo aÁ abertura ao puÂblico dos arquivos históri-
cos da Comunidade Económica Europeia e da Comuni-
dade Europeia da Energia Atómica (1);

Considerando que as presentes regras internas se enqua-
dram no aÃmbito da política de comunicacËaÄo e de informa-
cËaÄo das Comunidades Europeias;

Considerando que estas regras deveraÄo ser aplicadas de
forma a respeitar plenamente as disposicËoÄ es relativas aÁ
confidencialidade de determinadas informacËoÄ es,

DECIDE:

Artigo 1.o

Princípio geral

No aÃmbito e dentro dos limites das disposicËoÄ es previstas
pelas presentes regras internas e das normas que regem a
confidencialidade dos trabalhos de auditoria, o puÂblico
tem acesso aos documentos do Tribunal de Contas, inde-
pendentemente da sua forma.

Artigo 2.o

Tratamento dos pedidos numa primeira fase

1. O pedido de acesso a qualquer documento deveraÂ ser
efectuado por escrito e formulado de forma suficiente-
mente precisa, devendo, em particular, incluir os elementos
que permitam identificar o documento ou documentos
visados.

2. Qualquer pedido recebido pelo Tribunal de Contas eÂ
enviado ao director das RelacËoÄ es Exteriores e do ServicËo
Jurídico, com cópia para o Presidente e para o SecretaÂrio
Geral. Este, após consultar o Membro do Tribunal compe-
tente na mateÂria em questaÄo, analisa a admissibilidade do
pedido e decide acerca do seguimento a dar-lhe.

3. Se necessaÂrio, o director das RelacËoÄ es Exteriores e do
ServicËo Jurídico solicitaraÂ ao requerente que especifique
melhor o seu pedido. Esta solicitacËaÄo deveraÂ ser efectuada
no prazo de um meÃs após a data de recepcËaÄo do pedido.

4. O acesso aos documentos efectuar-se-aÂ quer atraveÂs
de consulta no local quer atraveÂs da entrega de uma cópia
aÁs custas do requerente. A consulta dos documentos teraÂ
lugar na sede do Tribunal de Contas no Luxemburgo,
devendo a data e a hora da consulta ser acordadas entre o
requerente e o director das RelacËoÄ es Exteriores e do Ser-
vicËo Jurídico. SeraÂ solicitada uma taxa de 10 ecus, mais
0,05 ecu por folha de papel, pela entrega de uma cópia de(1) JO L 43 de 15.2.1983, p. 1.
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um documento em suporte papel que exceda 30 paÂginas,
sendo os eventuais custos de expedicËaÄo cobrados adicio-
nalmente ao requerente. Os encargos relativos a outros
meios de informacËaÄo seraÄo decididos pontualmente e
comunicados previamente ao requerente.

5. O requerente eÂ informado por escrito, no prazo de
um meÃs a contar da data de recepcËaÄo do seu pedido, pelo
director das RelacËoÄ es Exteriores e do ServicËo Jurídico, do
seguimento dado ao seu pedido. O director das RelacËoÄ es
Exteriores e do ServicËo Jurídico, conjuntamente com os
requerentes, encontraraÂ uma solucËaÄo equitativa para dar
seguimento a pedidos repetitivos e/ou que digam respeito
a documentos volumosos. Qualquer resposta negativa
deveraÂ ser fundamentada e informar o requerente de que
dispoÄ e de um prazo de um meÃs para recorrer desta deci-
saÄo, sem o qual se consideraraÂ que renunciou ao seu
pedido.

6. A pessoa aÁ qual um documento seja fornecido naÄo
poderaÂ reproduzir ou divulgar o mesmo sem autorizacËaÄo
escrita preÂvia do Tribunal de Contas.

Artigo 3.o

Tratamento dos recursos dos pedidos recusados numa
primeira fase

1. Qualquer recurso apresentado ao Tribunal de Contas
eÂ comunicado ao Presidente do Tribunal de Contas, com
cópia para o SecretaÂrio Geral e para o director das Rela-
cËoÄ es Exteriores e do ServicËo Jurídico.

2. O Presidente do Tribunal de Contas, em consulta
com o Grupo ADAR e com o Membro do Tribunal com-
petente na mateÂria em questaÄo, estaÂ habilitado a tomar
decisoÄ es acerca dos recursos.

3. A resposta que comunica a decisaÄo tomada na
sequeÃncia de um recurso deve ser dada no prazo de dois
meses após a apresentacËaÄo do mesmo. A resposta deve ser
devidamente fundamentada e indicar as vias de recurso
possíveis, isto eÂ os recursos jurisdicionais e a queixa ao
Provedor de JusticËa, nas condicËoÄ es previstas respectiva-
mente nos artigos 173.o e 138.oE do Tratado que institui a
Comunidade Europeia.

Artigo 4.o

Casos específicos e excepcËoÄ es

1. Quando o pedido diz respeito a um documento que
se encontre na posse do Tribunal de Contas mas do qual
este naÄo eÂ o autor, o Tribunal de Contas acusaraÂ recepcËaÄo
do pedido e indicaraÂ a pessoa, instituicËaÄo ou órgaÄo ao
qual o pedido deve ser dirigido.

2. Quando o documento solicitado foi publicado ou
seraÂ publicado dentro de 12 meses, o requerente seraÂ con-
vidado a dirigir-se ao ServicËo das PublicacËoÄ es Oficiais das
Comunidades Europeias no Luxemburgo.

3. O Tribunal de Contas pode recusar o acesso aos
documentos com base nos seguintes criteÂrios:

a) proteccËaÄo do interesse puÂblico (por exemplo, segu-
rancËa puÂblica, relacËoÄ es internacionais, estabilidade
monetaÂria, procedimentos jurisdicionais, actividade de
inspeccËaÄo e de averiguacËaÄo);

b) proteccËaÄo do indivíduo e da vida privada (em particu-
lar, todos os dados pessoais relativos aos funcionaÂrios
e agentes do Tribunal de Contas);

c) proteccËaÄo do segredo em mateÂria comercial e indus-
trial;

d) proteccËaÄo dos interesses financeiros das Comunidades;

e) proteccËaÄo da confidencialidade a pedido da pessoa sin-
gular ou colectiva que forneceu a informacËaÄo ou da
confidencialidade exigida pela legislacËaÄo do Estado-
-membro que forneceu a informacËaÄo.

4. Em conformidade com a obrigacËaÄo de confidenciali-
dade indicada no n.o 1 do artigo 88.o do Regulamento
Financeiro, o Tribunal de Contas recusa o acesso a qual-
quer documento que contenha observacËoÄ es de controlo.

5. O Tribunal de Contas pode tambeÂm recusar o acesso
para garantir a proteccËaÄo do interesse relativo ao segredo
das suas deliberacËoÄ es. De uma forma geral, e salvo decisaÄo
em contraÂrio da sua parte, o Tribunal recusa o acesso a
qualquer documento relativo aos seus meÂtodos de traba-
lho.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

A presente decisaÄo foi adoptada pelo Tribunal de Contas
na sua 543a reuniaÄo realizada em 20 de Fevereiro de
1997. A decisaÄo entra em vigor no primeiro dia do meÃs
seguinte ao da sua adopcËaÄo, ou seja em 1 de MarcËo de
1997.

Luxemburgo, 7 de Abril de 1997.

Pelo Tribunal de Contas

Bernhard FRIEDMANN

Presidente
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